
A Polícia Federal, durante uma 
oper Na última terça-feira, 5 de 
novembro de 2024, a CONTRASP 
(Confederação Nacional dos Tra-
balhadores da Segurança Privada) 
participou do seminário sobre o Es-
tatuto da Segurança Privada – Lei 
N.º 14.967, evento que discutiu os 
impactos e as regulamentações da 
nova legislação para os trabalhado-
res deste setor vital para a segu-
rança pública e privada. A confe-
deração, representando suas sete 
federações e mais de 499.000 tra-
balhadores em todo o Brasil, rea-
firmou seu compromisso com a me-
lhoria das condições de trabalho e 
o fortalecimento da segurança pri-
vada no país.

O seminário, que contou com a pre-
sença de diversas lideranças do se-
tor, abordou temas de grande re-
levância, entre eles a fiscalização 
mais rigorosa e a luta contra a se-
gurança clandestina, um fenômeno 
que, segundo dados apresentados, 
já envolve mais de 3 milhões de 
trabalhadores em atividades ile-
gais, representando um risco tan-
to para a sociedade quanto para a 
própria categoria.

Principais Discussões do Seminá-
rio

Um dos pontos centrais do encon-
tro foi o Artigo 3º da Lei 14.967, 
que trata da regulamentação das 
atividades de segurança privada no 
Brasil, destacando benefícios para 
os trabalhadores e criando um 
marco legal para o setor. De acordo 
com a CONTRASP, o estatuto, em-
bora ainda em fase de ajustes, já 
traz avanços significativos, como a 
fiscalização mais rigorosa das em-
presas de segurança privada e a 
inibição das práticas clandestinas 
que comprometem a segurança pú-
blica.
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Outro ponto importante discutido 
foi a regulamentação das blinda-
gens dos carros de escolta armada 
e a melhoria no armamento para o 
transporte de valores, escolta ar-
mada e vigilância patrimonial. Es-
sas mudanças visam garantir maior 
proteção e segurança tanto para os 
trabalhadores quanto para a socie-
dade, além de aumentar a eficiên-
cia do trabalho dos profissionais da 
segurança privada.

A questão do uso de armas não letais 
para os trabalhadores de seguran-
ça privada em eventos também foi 
abordada durante o seminário. A 
proposta, que vem sendo discutida 
com a Polícia Federal, visa ofere-
cer mais alternativas de segurança 
para os profissionais que atuam em 
locais de grande circulação, como 
shows e eventos, sem comprome-
ter a segurança dos presentes.

O Compromisso da CONTRASP 
com os Trabalhadores

O presidente da CONTRASP, Edil-
son Silva, reafirmou o compromis-
so da confederação com os traba-
lhadores da segurança privada. Em 
seu discurso, ele destacou que a 
organização continuará a trabalhar 
incansavelmente para garantir o 
cumprimento da Lei 14.967 e, prin-
cipalmente, para que a categoria 
seja respeitada e valorizada pela 
sociedade, dada a sua contribuição 
essencial para a segurança pública.
Silva também ressaltou a neces-
sidade de formação de qualidade 
para os profissionais da segurança 

privada, a valorização da dignida-
de e respeito no ambiente de tra-
balho, e a redução da clandestini-
dade, que prejudica a imagem e as 
condições de trabalho dos vigilan-
tes. Entre os objetivos da CON-
TRASP com a implementação da Lei 
14.967, estão a criação de novos 
postos de trabalho e a melhoria 
das condições de trabalho, incluin-
do remuneração digna, qualificação 
e reconhecimento social.

Expectativas para o Futuro da 
Segurança Privada

A CONTRASP acredita que a Lei 
14.967, quando totalmente imple-
mentada, poderá trazer resultados 
positivos tanto para os trabalhado-
res quanto para a sociedade. Entre 
as expectativas estão a valoriza-
ção do vigilante, com remuneração 
digna, formação e qualificação con-
tínuas, condições de trabalho mais 
adequadas e um diálogo social mais 
eficaz. A confederação espera, 
ainda, que a regulamentação traga 
mais transparência e segurança ju-
rídica para o setor, garantindo que 
todos os trabalhadores da segu-
rança privada possam exercer suas 
funções com mais proteção e res-
peito.

Em seu pronunciamento final, Edil-
son Silva afirmou: “É isso que nós 
queremos: que a lei seja cumprida! 
Queremos que o trabalhador da se-
gurança privada seja respeitado e 
valorizado pelo papel essencial que 
exerce para a segurança de toda a 
nossa sociedade, em complemento 
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à segurança pública.”

A CONTRASP segue comprometida 
com a luta pela melhoria das con-
dições de trabalho, pela segurança 
jurídica e pela valorização de todos 
os trabalhadores da segurança pri-
vada, que desempenham papel cru-
cial na proteção de cidadãos e bens 
em todo o Brasil.
Conclusão

O seminário sobre o Estatuto da 
Segurança Privada – Lei 14.967 foi 
mais uma oportunidade para dis-
cutir as questões mais urgentes 
da segurança privada no Brasil. A 
CONTRASP, representando suas 

sete federações, reafirmou sua 
missão de garantir a dignidade e 
a valorização dos trabalhadores 
desse setor, visando não apenas a 
redução da clandestinidade, mas 
também a melhoria das condições 
de trabalho e a formação de novos 
postos de trabalho.

A confederação continuará sua 
luta para assegurar que a lei seja 
cumprida de forma eficaz e que to-
dos os profissionais da segurança 
privada sejam reconhecidos pelo 
importante trabalho que desempe-
nham em benefício da sociedade.

Fonte: Contrasp


